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AVISO DE DISPENSA ELETRôNICA NO 1O.OO1.2O24.DE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" lO.OO'1"2024.DE

A Secretária de Saúde, por intermêdio do seu Agente de Contratagão, torna público para conhecimenlo

dos interessados que na data, horário e local indicados íará realizar oispensa Eletrônica, com critério

de juLgamento pelo N,4enor Preço por ltem, na hipótese do Arl.75, inciso ll, nostermosda Lei n0 14.133,

de 1" de abril de 2021, Decreto n" 01 312024 daPíeíelluta Municipal de AÍacati, Lei Complementar no

123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispênsa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSÀO PÚBLICA
Data da sessão: JG de abíil de 2024

lnicio do recebimento das propostas:J[tÉlZOZl a" J, tr-i]tzÍnin;
Fim do recebimento das propostas: Jj / Cltzozl ás Eh@min:
Duração da etapa de lances:03 (três) horas;
Link: htlos://bllcomoras com/Home/Loqin

Horário de início da fasê de lances: -ahlI)min horário de Brasília.

1. OBJETO OA CONTRATAÇÁO DIRETA

11 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a

contralação pordispensade licitação, conforme condiçÕes, quantidadese exigê nc as estabelecid as

neste Aviso de ConÍalação Direta e seus anexos.

12 A contratação será divid da em um ltem coníorme tabela constante abaixo

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exlgências

contidas neste Aviso de Contrataçáo Direta e seus Anexos quanlo às especiíicações do objeto.

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
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ITEI\4 DEscRrÇÁo UN DADÉ QUANTIDADE VALOR

uNlTÁRro R$

VALOR
GLOBAL

RS

01 Sê iço especializado de
limpezâ e manuteoção dg
piscinas, conslando de
higienizaÉo, desinfestâção das

águas, âspirâção e manulençáo

do equilÍbrio do ph, com o
Íomecimonto e ulilizaÉo dos

seguintes mateÍiais químicos

necessáÍjos a exêaução do
sêNiço: sulÍato de aluminio,
baÍÍilha, sulfâlo de cobrs, cloro e
àcido mu álico.

més 12 R$ 1.573 33 R$ 18.879,96

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dlspensa

Eletrônica, disponivel no endereço eletrônico hltps://bllcompras.com/Home/Login.

2.'1.'1. Os íornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no l\,íanualdo Sistema da BLL,
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disponive no endereço eletrônico hltps://bl .org.br, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedordo Sistema ou aoórgão

entidade promotor do procedimento aresponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, aindaque por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participâr desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. que não atendam às condiçóes deste Aviso dê Contratação Diretâ e seu(s) anexo(s)i

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil compoderes expre§sos para

receber citação e responder administrativa ou judlcialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do antepÍojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, quando

a contratação vesarsobre obra, serviços ou Íornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autordo projeto seja dhigente, gerente, controlador,

acionista ou detentorde mais de 5% (cinco por cento)do capitalcom direito a voto, responsável lécnico

ousubcontratado, quando a contrataçâo versar sobre obra, seÍviços ou fornecimentode bens aela
necessários;

c) pessoa iisicaou iuridicaque se encontre, ao lempoda contratação, impossibilitada decontratar

em decorÍência de sanção que lhe Íoi impostai

d) aquele que mantenha vinculo de natuÍeza técnica, comercial, econõmica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do óção ou entidadecontralante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na Íiscalização ou na gestão do contralo, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha Íeta, colateral ou por afinidade, até o lerceho grau;

e) empresas contÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

0 pessoa íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteiores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantesdo mesmo grupo económico;

2.2.3.2.aplica-se o disposto na alinea 'c' também ao fornecedor que atue em substituição a outra

pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

conlroladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fÍaudulentada personalidade iuridica do f ornecedor;

2.2.4. otganizaúes da Sociedade Civil de lnteresse Público - osclP, atuando nessa condição
(Acórdão no 746/2014-TCU-Plenário):

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstralivo de

aluaÇão em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam

ao art. 16 da Lei no 14.133/21 e desde que pela natureza do serviço ou pelo modo como é
usualmente exêcutado no mercado em geral, não necessite de subordinaçãojurídica entre o obreiro
e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os beneÍicios
previstos para as microempresas eempresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposlo

no art. 34 da Lei no 11.488, de15 dejunho de 2007.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA

4.,



\-/ "uE.r.I hr
tNtcrAL.
3.1. o ingresso do íornecedor na dispula da dispensa eletrônica

de sua proposta inicial, na Íorma deste item.

se dará como cadastramento

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,

exclusivamenle por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, aproposla com a descrição do objeto

oÍertado,amaÍcadoproduto,quandoforocaso,eopreço,atéadataêohorárioestabelecidos
paÍa abêÍtura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deveÍá contêr declaÍação de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas asseguÍados nâ Constituição Fêdêrel, nes lêis trabalhistas,

nas normas iníralegais,nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostês.

3.3. Todas as especificações do objeto conlidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueroutros que incidam direta ou indiretamente na prestação

dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapade lances, seráo de exclusiva

responsabilidade do íornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualqueroutro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percenluais variáveis,

a cotação adequada será a que coÍesponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÉo Íetidos

na Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentaçáo das propostas implica obrigatoÍiedade do cumprimentodas disposiçÕes

nelas conlidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de Íornecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perleita execução contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la, substitul-la ou

modiÍlcáJa, até a data e o horáÍio $labêlêcldG paÍa abertura do procedimento. No

cadastramento da proposta inicial, o Íornecedor deverá, também, assinalar'sim' ou 'não' em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declaraÉes:

3.8.1. que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obdgatoÍiedade de

declarar oconências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complemêntar no 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento Íavorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transaÉes que íorem eÍetuadas no sistema,

assumindo como Íirmes e verdadeirasi

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91.

3.8.6. que não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', XXXlll, da Constituição.
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4, FASE DE LANCES
4.1. A partir das -Q9 

tr -O- da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta,a sessão

pública serà aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema

elelrônico, sendo encênado no horário definalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. lniciada a elapa competitiva, os Íornecedores deverâo encaminhaÍ lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônlco, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valoÍ

consignado no registro.

4.3. O fornêcedor somenle poderá oÍerêcêr valor iníerior ou maior percêntual de desconto em

relação ao ultimo lance por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

4.4. O Íomecedor somente poderá oÍerecer valor lances sucessivos iguais ao lance que esteja

vencendo o ceÍtame, desde que inÍeriores ao menor poÍ ele oferlado e registrado pelo sistema, sendo

tais deÍinidos como "lances intermediários" para fins deste Aviso de ConÍatação Direta.

4.4.1.O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidká tanto em

relação aos lances intermediáÍios quanto em Íelação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ í0,00 (dez

resis).

4.5. Havendo lances iguais ao menor iá ofertado, prevalecerá aquele que Íff recebido e regislrado
primeiro no sistema.

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta.

4.7. Durante o procediÍnento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valoÍ do rnenor

lance registrado, vedada a identificação dofornecedor.

4.8. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenaÍnento e divulgação dos lances, pelo sislema, em ordem crescente de

classificaçã0.

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatóio ou mecanismo

similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. EncerÍada a fase de lances, será verificada a conÍoÍmidade da proposta classiíicada em prjmeiro

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em Íelação ac esüpulado para a
conkatação.

5.2. No caso de o píeço da pÍoposta vencedoÍa estar acima do estimado pelaAdministração,
poderá havera negociaçáo de condições mais vanlajosas.

5.2.'1. Neste caso, seÍá encaminhada contraproposta ao íornecedor que tenha apresentado o melhor
preço, para que seja obüda melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classiÍicados, respeitada a ordem
de classiÍcação, quando o primeiro colocado,mesmo após a negociação, for desclassificado em razão

de sua propostapermanecer acima do preço máximo deÍnido para a contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociaçã0, o resultado será registrado na ata do pÍocedimento

da dispensa eletrônica.

5.2.4.Estando o preço ccmpativel, será solicitado o envio da proposta e, senecessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3. O prazo de validade da proposla não será inferior a 60 (sessenta) dias, econtar da data de

sua apresentaÇã0.

5.4. Será desclassiÍcada a proposta vêncedora que:

o
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\%,v5.4.'1. contiver vícios insanáveis;

5.4.2. não óbedecer às especificaçôes técnicas pormenorizadas nesteaviso ou em seus anexos;

5.4.3. apresentar preços inexequiveis ou pêrmanecerem acima dopreÇo máximo deÍnido para a

conlratação;

5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigidopela Administração;

5.4.5. ãpresentar desconformidade com quaisquer outras exigênciasdeste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possuiou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o cbjeto, será consjderada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

5.5.'1. foÍ insuficiente para a coberlura dos custos da contratação,apresente pÍeços global ou unitários

simbólicos, irrjsórios ou de valorzero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãotenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se reÍerirem a materiais e instelações de propriedade do próprio

fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.5.2. apresentar um ou mais valoÍes da planilha de cuslo que sejam iníeriores àqueles Íxados em

inslrumentos de caráter noÍmativo obrigatóío, tais como leis, medidas provisórias e convençôes

coletivas de trabalho vigentes.

5.6. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efeluadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimenloda planilha nãoconstituem rnotivo para a desclassiÍicação da proposta.

A planilha poderá ser ajustaCa pelo Íornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço.

5.7.í. O ajuste de que tÍata este dispositivc se limita a sanar erros oufalhas que não alterem a
substância das propostas;

5.7.2. Considera-se eno no prêenchimento da planilha passível de coreção a indicação de
recolhimento de impostos e contíbuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

reqime.

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto, poderá

sercolhida a maniÍestação escdta do setor Íequisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.9. Se a proposta cu lance vencedor for desclassiíicado, será examinada aproposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

5.10. Havendo necessidede, a sessão será suspensa, inÍormando-se no 'chat' a nova data e
horário para a sua continuidade.

5.11. EncerÍada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a íasede habilitação,

obseNado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAçÃO
6.1. Os licitantes deverâo encaminhar, nos termos deste Aviso de Contráação Direta, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para Íins de habilitação:

6.1.í. HAB|L|TAçAO JURID|CA
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercanlil da

Junta Comercialda sede da licitante;

b) Ato Constituüvo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado no

u
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registro público de empresa mercantil da Junta

empresárias e no caso de sociedades por aÇões.

Comercial, em se tratando de socied

acompanhado de documêntos de eleiÇão de

seus admlnistradores;

c) lnscrição do Ato Conslitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório

de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio;

d) Decreto de Autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no Pais, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido peloór9ão competente,
quando a atividade assim o exigiri

e) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa, acompanhado

dos seguintes documentos:

0 Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. '15 a 21 dalei 5.764t71;
g) Comprovação da composição dos ôrgãos de adminiskação da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoanle aí. 47 da lei 5.7641 1 |

h) Ata de fundação da cooperativai

i) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;
j) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;

k) Regimento dos fundos consütuidos pelos coopêrados com a Ata da assembleia que os aprovou;

l) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraoÍdinárias.

m) Cédula de ldentidade do(s) administrador(res);

6.r.2. OUALtFtCAçÃO ECONÔMtCO.FtNANCEtRA

6.1.2.1. Certidão negativa de íalência e concordata expedida pelo distribu doÍ da sede da licitante.

6.'1.2.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) dos dois últimos exeícicios sociais
(2021/2022), já exigiveis e apresentados ru forma da lei, devidamenle registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de aberlura e de encerÍamento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados naJunta Comêrcial, que comprovem a boa sltuaçáo Íinanceira da empresa, com vistas

aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, compÍovado através do cálculo
dos seguinles índices conlábeis, devidamente assinado peloconlador responsável, sendo vedada sua substituição

por balancetes ou balanços provisóÍios, podendo ser atualizados por Índices oÍiciais quando encerrados há mais

de 03 (três) meses da data Ce apresentação da proposta.

6.1.2.2.1. Serão considerados como na íoíma da Lei, o Balanço Pâtrimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentadosl

a) Scciedades cmpresariais em gerâl: rcaistraCos ou autenticados na Junta Comercial da sede ou dom cilio da
Licitante, acompanhados Ce cópia do termo de abertura e de cncenamento do Livro Diário do qual íoi extraido;
b)SocieCades empresárias, especiíicaÍÍente n c caso desociedades anónimâs regidas pela Lein".6.40{76:
rcgistradosou autenticados na Junta Comercialda sede oudomicilioda licitante;ou publicados na imprensa ofcia
da Uniã0, ou do Estado, ou do Distrito Federal conÍor.me o lugarem que esteja situada a sede da companhia; ou,

ainda, em jomalde grande circulação êditado na localidade em que está a sede da companhia;
c)Sociedadês simplês: rêgistrados no Rêgistro C vildas Pêssoâsjuridicâs do localde sua sedetcaso a sociedade

simples adote um dos tipos de sociedade empresáÍia, deverá sujeitarse às normas íxadas para as sociedades

empresáias, inclusive quanto ao registro na Junta ComeÍclal;

d) As êmprêsas constituídas a menos de um anó: deverão apresenlar demonstÍativo do Balanço de AbertuG,

devidamente registradosou autenticados naJunta Comercialda sedeou domicilo da Licitante, assinado pelosócio-

gerenle ou diretore pelo contadorou outÍo pÍolissional eq uivelente, devidâmente registrado no Conselho Regional

de Conlabilidade:

6.1.2.2.2. Entende-se que a expressão "na íorma da lei" constante no item 6.1.2.2, deste tópico, no minimo

balanço patiÍnoniale DRE, registro na Junta Comercial ou órgão coÍnpelenle, temos de abertura e encenamenlo.

6.1.2.2.3. As cópias deverão sêr originárias do Livro Diário devidanrente íoÍmalizado e registrado. A empresa

optanle pelo SisteÍna Público de Escrituração Digitai ' SPED poderá apÍesentálo na..orma da lei.

6.1.2.2.4. Enlende'se que a expressão 'ha Íormá da /ei"constanle no itern 6.1.2.2 engloba, no minimo:
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l) Balanço Palrimonial

ll) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicioi

lll)Termos de abertura e de enceÍramento;
lv)Recibo de entrega de escrituração contábil digital;

V) Comprovante/termo de autenticação digital (assinatura digital), a Ím de garantÍ

integÍidade e a validade iuridica do documento digital.

6.'1.2.3. 

^s 
cópias deveÉo ser oÍigináÍias do Livm oiáío constante do SPED.

6.'1.2.3.1. A Escrituração Digital deveÉ estar de eordo com as lnstruçóes NoÍnativas (RFB n' 1420/2013 e RFB

n' '1594)que tratam do Sistema Público de Êscdturação Digital- SPED. Para maioÍes iníormações, veÍilicar o site

!8u&!4iE gqyj!, no link SPEo. Ficândo a exigênciâ dê âpÍesenlação do Balanço PatÍimonial do último exeÍEicio

social, a ser apresentado no pÉzo que determina o al. 50 das lnstru@es Normativas da RFB, bem como o que

deteÍmina a Juricprudência no Acôrdão TCu no 2.669/2013 de relatoria do MinistÍo ValmirCampelo;

6.1.2.4. Com base nas infoÍnaçoes constantes das oemonstrações ContábeiíFinanceiras, as empresas deverão

apresentar o memorial de cálculo dos indices inanceircs, sendo qualiíicadas apenas as que foÍem consideradas

solventgs. Para isso serão úilizadas as seguintes deÍni@es e foÍÍnulaçóes: a boa situação financeira, será baseada

na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e

Liquidez Conente (LC), maior que um (>1), resultantes da aplicaÉo das fóÍmulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Exigivela Longo PÍazo

SG = Ativo Total
Passivo ClÍculante + Exigívela Longo Prazo

LC = Ativo
Circulante Passivo CiÍculanle

Just!Íicativa: Os indices coadunam-se com o aí. 69, § 1" da Lei n' 14.í33, de 10 de abril de 2021 e
íoram estabelecidos em valoÍes razoáveis para avaliar a qualiÍicação econômiccÍnanceira dos licitantes. O indice

de Liquidez CoÍÍente demonslÍa a capacidade de pagaÍrento a cuÍlo.pÍazo, relacionando tudo que s€ converterá

em dinheiro nc curto prazo com as dív las tamtÉm de cuÍto prirzo. lndicê menor do que 1,00 demcnstra que a

empresa não possui rccursos financeiÍos para honrar suas obrig4ões de cuÍto prazo, o que pode inviabilizar a

continuidade das atividades da empÍesa. O indice de Liquidez Geral demonslra a capacidade de pagamento da

empresa a longo prazo, relacionando tudo que §e converlerá em dinheiro no cuÍto e no longo prazo com as dividas
também de curto e de longo prazo. lndice menor do que 1,00 demonstra que a empÍesa não possui recursos
linanceiÍos suficienles para pagar as suas dividas a longo prazo, o que pode comprometer a contjnuidade das
ativjdades da empÍesa.

Nesse prazo, os indices estabelecidos ahncem ao disposto no art, 69, § 1o da Lei no 14.133, de 1o

dc abÍil de 2021, pois permiEm a mmpovação da situação Íinanceira da empresa de forma objetiva, foram
eíabelecidos obseryando valores usualm€nte adotaCos para a avaliação da situação fnanceira das empresas e
não írustram ou ÍestÍingem o caráter competiüvo d0 cêrtame, pois foram estabelecidos em patamares mínimG
aceitáveis.

6.1.3. OUALtFtCAÇÃO TÉCiüCA

6.1.3.1. Apresenlar Atestado em pap€ltimbrado do óÍgão (ou empresa) emissor, lbmecido por pessoa

juridica de direito público ou pdvado, comprovando aptidão pelo conconente para desempenho de aüvidade

compativelcom o objeto da licitação.

6.I.{. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRÂBALHISTA

a) Prova de

coníorme o c?so;

ro Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no CadastÍo de Pessoas Fisicas.
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b) prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerlidâo

coniunlamente pela SecrehÍía da Receita FedêBl do BÍasil (RFB) e pela Procuradõdâ-Gerel dâ Fâzênda Nacional

(PGFN), referente a todos os.cÉditos tributáiios íederais e à Dívida Ativa da Uniâo (oAU)por elas adminislÍados,

inclusive aqueles relalivos à Seguridade social, nos termos da Portaria conjunta no 1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federaldo Brasilê dâ Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) PÍova de regulâridade com o Fundo de Garantia do Tempode Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça dc Trabalho, mediante a aprcsent4ão de ceÍidáo nêgativa ou positiva com eÍeito de negaliva, nos temos

do Íitulo Vll'A dâ Consolidação das Leis do TÍabâlho, apmvâdâ pêlo Decreto-Lein0 5.452, dê 10 de mâio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastm de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do

íomecedo( pertinente ao seu ramo de atiúdade e compativel com o objeto contrafual;

D Prova de ÍEgularidade com a Fazenda Esbdual e/ou Municipal do domicilio ou sede do Íomecedoí,

relativa à alividade em cujo exercicio ontrata ou concore;

g) Caso o Íomecedor seja consideÍado isento dos tdbutos estaduais ou municipais relacionados ao ob,eto

contntual, deveÉ compíovar tal condição mediante a apresenlação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicilioou sede, ou outra equivalente, na forma da leii

6.r.5. DECLARAçÕES
a)Declarâção expressa de que atende ao disposto inciso Uxllldo art. 70 da Constituiçáo Federal;

b) oeclarJção de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dc produto a s€r oÍertado e que sua proposta

atende integralmente acs requisitos de habilitaçáo;

c) Declaração expressa de integral iloncordância com os termos deste edital e seus anexos,

d)Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de íatc supervenienle impeditivo da habilitaÉo, Írcando

ciente da obígatoriedade de declarar oconéncias posterioresi

e) Declaração de autenticidade.dos documentos;

0 oeclaração que cumpre os requisitos legais para a quamcação como (micÍoempÍesa ou empresa de pequeno

porte ou cooperativa);
g)que cumpre âs exigências de reseÍva de caryos paÉ pessoa com defciência e paÍa Eabilitado da Pre\4dência

Social, de que trata o aít. 93 da Lei nô 8.21 3/91 .

6.2.Camo condição pÉvia ao exame da documentação de ha5illtqão do Íomecedor detentor da pÍoposta

classifi:ada em primeiro lug3r, será verifcado o eventual descumprimento das aondições de paÍticip4ão,

especislmente quanb à existência de sanção que impeça a padicipaçáo no certame ou a iutuÉ contrataçâo,

rnedianlg a consulta aos seguintes cadaslros:

a)Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensi§ - CEls,mantido pela ContmladoÍia-Geral da
União (wwd.portaldatranspaÍencia.gov.briceis)i (Arórdão n" 1.793/201 1 - Plená o);

b)Cadaslro Nacional de Condenações Civeis por Atos de lmprobidade Administrâtiva, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnjjus.hr/impÍobidade_admiconsultar_requerido.php). (Acórdão n'
1.793/201'! - PlenáÍio)i

c)Lista de lnidôneos mânlida pelo Tribunalde Contas da União - TCU.

6.2.1. Para a consulta de íoÍnecedores pessoa juídica podem haver a substituiçao d6 consulhs das alineas
'b', 'c' e 'd' acima pela Consutta Crnsolidada de Pessoa Jurldica do TCU

(hilps://certidoesapf .apDs.tcu gov.b14;

6.6.2.Á consulta aos cadaslÍos será Íealizada em nome da empíesa íomecedora e também de seu sócio

maicritárir, por Íoça do aftigo 12 da Lcir'8.429, de 1992, que pÍevé, dentre as san@s iÍpostas ao responsável

pela pÉtica de ato de improbidade adninistrâüva, â proibiçãc de contÍatar ccm o Poder Público, inclusive por

inlermédio de pessoa juridica da qual seja sócio rnaioÍilário. K/
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ô----*P-- lÍíeêLc I9y0.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedora existên.ia de ocorências lmpeCitivas

gesloÍ diligenciará para veriíicaf sa houve lraude por perte das emplesas apontadas no Relatório de

lmpedilivas lndiretas.

6.2.3.1 .A tentativa de burla será vedfcada por meio dos vínculos societário§, linhas de Íomecimento similares,

dentre outros;

6.2.3.2.O Íornecedor será convocado para maniíestaçãopreviamente à sua desclassiíicaçã0.

6.2.4.Conslatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falla de condição

de participaçã0.

6.3.Casc atendidas as condiçôes de participação, a habilitação dosÍomecedores será veriÍicada por

meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos porele abrangidos.

6.3.'1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro de

Fornecedores para que estejam vigenies na dêta da abeíura da sessão pública, ou encaminhar,
quando sclicitado, a respecüva documenlàção atualizada.

6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação dofornecedor, exceto se a

consulta aos sitios eletrônicbs oÍiciais emissores de certidôes lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s).

6.4.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçãocomplementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Conkatação Direta ejá apresentados, o fornecedor será

convocado a encaminhá- los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inêbilitação.

6.5.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresenlação dos documentos originais não-digitais quando houverdúvida em relação à integridade

dococumento digital.

6.6.O íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufeír os beneÍcios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova dê inscrição noscadastros decontribuintes estaduale municipale (b)da apresentaçãodo balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do úllimo exercicio.

6.7.!lavendo necessidaCe de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessâo será
suspensa, sendo inÍormada a nova data e horário para a suacontinuidade.

6.8.Será inabiiitado o fom$edor que não comprovar sua habilitação, sejapor não êpresentar
quaisquer dos Cocumentos cxigidos, ou apresentáios em desacordo com o estabelecido neste Aviso
de Conkatação Direta.

6.8.1.N4 hipólese de o Íornêcedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará 3 proposlâ subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a
apuração de uma pÍoposla que atenda às especiÍicações doobjeto e as condiçõês de habilitação.

6.9.Constetado o atendimento às exigênciês de habilitação, o fornecedorserá habilitado.

T.CONTRATAçÃO

7.1.Após a homclogação e adjudicação, caso se conciua pela contratação, será Íirmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.O adjudicatáÍio terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, conlados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conÍoÍme o caso (Nota de

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo

das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

T.2.l.Altemativamente à convocação para comparecer perante o óeão ou enüdade par,a a assinatura

do Termo de Contratc, a Administ?ção poJerá c,':caminhá-lo para assinatura, mediante &



correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja ass n

e devolvido no prazode 0l (um)dia, a contar da dala de sêu rêcebimento.

7.2.2.0 pràzo prêvisto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalenle pcderà ser prorrogado 1 (uma) vez,por igual periodo, por solicitação justiÍcada do

âdjudicatáÍio é aceita pela Administração.

7.3.O prazo de vigência da contrataçáo é 12 (doze) meses, contado a paÍtir da data da sua assinaluG,

podendo teí sua duração proÍogâda conÍorme art. 107 da Leino 14.133 de 2021.

7.4.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida acomprovação

condições de habilitação e contraiaçãc ccnsignadas neste aviso.que deverão ser manticias

ícrn ecedcr d u ranle 3 vigência doconlralo.

8.SANçÕES
8.1.Comete infração adminislrativa o fornecedor que ccmeter quaisquer das infrações previstas no art.

155 da Lei n0 14.133, de 2021, quais sejam;

8.'l.2.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.3.dar causa à inexecução parcial do contralo que cause gravedano à Adminiskação, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

8.1.4.dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.s.deixaÍ de entregar a documentação exigida para o certame;

A.í.6.nao rnanter a proposta, salvo em decorréncia Ce Í3to superveniente devidamente justiÍicado;

8.1-7.não celebrar o cont!'ato ou náo êntreger a CocuÍnentâção exigidapara a contratação, quandc

convocado dentÍo do prazo de validâCe d9 suaproposta;

8.1.8.ensgjaro retardamenlc da execução ou da entregâ do objeto da licitação sem motivojustiÍicado;

8.1 .g.apresenter declaração ou documentaçãc falsa exigida para o c€íame ou prestar declaração
íalsa duranie a dispensa eletÍônica ou a execução do contrato;

8.1.10.íraudar a dispensa eletrónica cu praiicar ato Íraudulênto nêexecução do contrato;

8.1 .1 1 .ccrnpcrtar-sê de modo inidôneo ou comeler fraude dequalquer naturezai

8.1.12.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, adeclaração íalsa quanto às condiçôes
de partjcipação, quanto ao enquadramento como l\4ElÊPP ou o conluio entÍe os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento dê fase de lances.

Li.l3.preticar atos ilicitcs com vistas a frustrêr os objêtivos desle certamei

8.1.14.Dralicarêto lesivo previsto no @
8.'1.í5.O ÍorneceCor que cometer qualqueÍ das infrações discriminadas ncs subitens anlericres ficará
suieito, sem prejulzo da Íesponsabilidâde civil e cÍirninal, às seguintes sançÕes:

a) Advertênciâ pêla íalta do subilem 8. l.í deste Aviso de Contralaçâo DiÍeta, quando não
se juslificar o impcsição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fomecedor, por qualquer das inÍíaçôes dos subitens 8.1.1 a 8.'1.12:.

c) lmpedimento de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo que üver aplicâdo a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais gravei

d) Declaração de inidoneidede para liritar ou contratar, que impedirá o responsável de

das
pêlo
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licitar ou contÍataÍ no ámbito da AdministÍaçáo Pública direta e indirêta de todos os entes
íeCerativos, pelo prazo minimo de3 (três)aíros e mâximode 6 (seis)anos, noscasosdos subitens
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8.1.8 a 8.1,12, bem como nosdemais casos quq.justillquem a imposiçào

grâve;

8.2.Na aplicação das sanções serão considerados:

8.2.1.a natureza e a gravidade da infração comeÍda;

8.2.2.as peculiaridades do caso concreto;

8.2.3.as circunstâncias agravanles ou atenuanles;

8.2.4.os danos que delê provierem para a Administr4ão Pública;

8.2.5.a implântação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgàos de controle.

8.3.Se a muita aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor de pagamenlo

eventualmenle devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobradâ judicialmenle.

8.4.A aplicêção das sanções previslas nesle Aviso ds Contratação Direta, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à AdministÍação Pública.

8.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativeÍnente mm as demais sanções.

8.6.4 apuração e o julganreRto das inÍraçôes admlnistÍativas, seguiráo seuÍito noÍmal na unidade

administrativa.

8.7.O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade,não interfere no

seguimento Íegulardos processos administrativos especificos para apuração da oconência de danos e
prejuizos à Administração Pública-resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídicê, com ou sem

a participação de agente público.

8.8.4 aplicação de quâlquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminislrativo
que assêgurêrá o contÍaditório e a ampla deÍesa aofornecedor/adjudicatário, observando-se
o procedimento previsto na Lein914.133,de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

8.9.4s sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

LDAS DtSPOS|çÕES GERATS

9.1.O procedimento será divulgado no sitio eletrônico httos://bllcomoras.com/Homei Loqin e no Portal

Nacional de Contratações Publicas - PNCP, bem como no Portaldo TCgSite da Prefeitura Municipal

de Aracati.

9.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassifcados ou inabilitados (procedimento
íracassado), a Administração poderá:

9.2:1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2.ve1e.-se, para a contratação, de proposla obtida na pesquisa de pÍeços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pÍeços, sempre que possivel, e desde que

alendldas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.N0 caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desle procedimento.

9.3.ixarlrrãzo para que possa ha\€r adecluação das propcatas ou dadocumentação de habiliiação,
conloÍme o caso.

9.4.A\ providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 ecima poderão ser utilizadasse nâo houver o
compareciÍnento de quaisqu-.r Íomecedores interes§ados, prccedimento deserto.

9.5 Havendo a necessidade de realização dc atc Ce qualquer natureza pelcs Íornêcedcres, cujo prazo

competente da Administração na respectivô notiícação.
não conste deste Aviso de Contrateção Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agên19
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9.6.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ícando responsável pelo ônus decorre
perda db negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela AdministraÇão

de sua desconexão.

9.7.Na hipótese de o sistema elelrônico se desconectar no decorÍerda etapa de envio de lances da
sessão pública e pêrmanecêr acessível aoslicilantes, os lances continuarão sendo recêbidos, sem
prejulzo dos atos realizados.
g.8.Caso a desconexão do sistêma eletrônico persistir por tempo superior a dêz minutos para o órgão
ou a entidade promoiora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente dêcorridas
vinte e quatro hcras após a comunicêção do fato aos paíicipantes, no sitio eletrônico utilizado para

divulgaçâ0.

9.9.Não hâvendo êxpedienE ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente kansferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteÍiormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
conlrário.

9.10.Os horários eslabelecidos na divulgação deste procedimento e durante oenvio de lances
observaráo o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.11.N0 julgarnento das propostas e da habilitaçáo, a Administração poderá sanar erÍos ou falhas que

não elterem a substância das proposlas, dos documentose sua yalidade juridica, ntedianle despacho
fundarnentado, regislrado em ala e acessivel a todos, atribuindclhes validade e eÍcácia para Íins de
habilitâção e classiícação.

9.12.4s normas disciplinadoras desle Aviso de Conlrêta?ão Direta serão sempre interpretades em íavor
da ampliação da disputa entre os interessados,

desde que não comprometam o interesse da Administração, o píncipio da isonomia, a fnalidade e a
segurança da contrataÇão.

9.13.Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado doprocesso de contratação.
9.14.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos
ou demals peças que compõem o processo, prevalecerá asdeste Aviso.
9.15.Da sessão pública será divulgadaAta no sistema e!etrônico.
Ll6.lnlegram este Aviso de Contrataçáo Direta, para toCos os Íins e eíeilos, os seguintes anexosl
9.16. Í.AtlEXO I- Têímo de reíerêncla;
9.16.2.ANEXO ll- lrinula de Termo de ContÍato.
9.'16.3. ANEXO lll. Minuta da proposta

9.16.4.ANEXO lV- Modelo Ce declaÍaçôes.

Aracati/CE, 08 de abrilde 2024
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TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO I

1.0. OB.IETO:

l.l. Prestação de serviços para limpeza e cousen,açào da piscina do CAPS Geral, com capacidade de

8Ír»(4,5mx1,4m, junto a Secretaria de Saúde do Municipio de Aracati - CE.

2.0. ORGÁO REQUISITANTE:
2. I . Secretaria Municipel de Saú<ie.

3.0. FUNDÀMENTAÇÁO LEGAL

3.1. O presente Termo de Referência reger-se-á por fundamento legal a Lei n" 14.133D021 de

0l de Abril de 2021.

4.0. JUSTIFICATIVA:

A contratação de um serviço especializrdo de limpeza e manutenção de piscinas é crucial

devido à sua impoÍância na preservação da qualidade da água, na segurança dos usuários e na

manutenção da i[fraestrutua. A água de uma piscina está sujeita a contaminaçôes por sujeir4

residuos o:gânicos, bactériss e. outros microrganismos que podem comprometer a saúde dos usuários.

O serviço garante a apliçação de téÇnicas adequadas de limpez4 filtrê-gão e tahmento químico pam

maÍrter a água limpa, cdstaliDa e segura pam o üso.

Uma piscins mal manlida pode representar liscos à saúde e segulança dos usuiírios. A

plesença de bactérias, fungos e vírus na água pode causar doenças de pele, gashointestinais e

respiratórias. Além disso. a falts de manutençào adequada dos equipamentos pode resultar em

acidentes, como choques elétricos, afogameltos e lesões.

A maÍrutenção rcgular da piscir,a e dos eqüpamentos associados é €ssencial para garantir a

durabilidade e o bom funcionamento de toda a inftaestrutua. A lirnpeza adequada dos filtros,

bombas, tubulaçôes e acessórios evita o acúrnulo de sujeira, corrosão c dânos, prolongando a vida

I -----r- !'':'::..ti"oo't^.f7

útil dos equipamentos e rcduzindo custos com reparos e substituições.
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A legislação vigentc estabelece padrões e dirctizes Í,ara a qElidade da água err piscinas

públicas e privadas, üsando proteger a saúde dos usuários. O serviço especializado garante que a

manutenção da piscina esteja em conformidade com es lormas e regulamentações locais, evitando

multas, p€naiiCaCes e interdiçõcs.

Em suma, a contrstação de um sewiço especializado de limpezr e manutenção de Piscinas é

essencial para garantir a qualidade da água, a segurança dos usurários, e o serviço de qualidade do

CAPS Geral.

. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO PARA ATENDER A NECESSIDADE:

A solução mais vantajosa para a contratação do serviço especializado de limpeza e

manutenção de piscinas é a terceirização par'ír uma empreea especializada no ramo, com expertise

comprovada e comprornisso com a qualidade e srstentabilidade. Abaixo estão os elementos centrais

dessa solução, destêcando asj$tificatives téccicas, cco:rômicas e sustentáyeis para sua escolha:

1. Expertise Tecnica:

As empresas especializ:rdas possuem equipe técnica treinada e qualificada para reelizar todas

as ctapas necessiírias de limpeza, tratâmento quíniico, manuterção de equiparnentos c

rnonitoramento da qualidade da água.

Essa expertise galante que as pniticas adotadas estejam alinhadas com as melhores técnicas e

normas do setor, minimizando riscos de contaminação e garaltindo a segurança dos usuâios.

2. Eficiência Econômicar

. A terceidzação par'Ê utna empresa erpecializada pode ser mais cconômica a longo prazo. pois

evita custos associados à coitratção c treinarDento de pessoal, aquisição de equ:pêmentos e

produtps quimicos, além de reduzir gastos ccm manutenção correüra devido a erros de

mexpenencE.

. Além disso, ao optarpor um contrato de prestÍrçâo Ce serviços. os custos tomam-se previsiveis

e podem ser incluidos no planejarnento orçamentiírio de forma mais eficiertte.

«úNrc/ê)
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3. SüstentâbilidâCe Àmbiôntal:

. Empresas especializãdâs frequentemente adotam práticas sustentáveis em suas operações,

conlo o uso de prodt(os qúmicos menos agressivos ao meio ambiente, o reaproveitamento de

águâ e a destinâção a.lequada de resíduos.

. Essa abordagem co'ntribui para a reCuçio do impacto ambientaldas atividades de manutenção

de piscinas, preservando ecossistemas aquáticos e promovendo a conservação dos recursos

natuais.

4. Qualidade Garaniida:

. Ao terceirizar pam uma ernpresa especializada, há a garantia dc que os padrôes de qualidade

serão mantidos de forma consistente ao longo do tempo. lsso inclü a manutençâo da água

dentro dos parâmettos ideais de pH, cloro residual e turbidez, proporcionando uma

experiência segura e agradável aos usuárics.

Em resumo, a terceirização pam uma empresa especializada em limpeza e rnanutenção de piscinas

se destaca como a solução nrais vantajosa devido à sue cxpertise técnicq eficiência cconômicq
compromisso com a sustentrbilidade Âmbiental, gara0tia de qualidade e foco no core business do
estabelecimento. Essa abordagem proporciona benelicios tanto do ponto de vista operacional quanto

financeüo, contribuindo para a excelência na prcstação de serviços e para a sâtisfação dos usuários

5.1 - Deverâo ser rigorosamente atendidas as especificações constantes da tabela abaixo:

ITI'i\i r)rascRrÇ1.o t'NlD^Dti QT ANI'IDÀDE VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR

CLOBAL

R$

0l Serviço especializado de

limpeza e manúleÍsão
de piscinas, constando
de higienização,

desinfestação das águas,

aspirêção e manutenção
do eqúlíbrio do ph; com
o fomecimento e

utilização dos seguintes

materiais químicos

mes t2 R$ 1.573,33
R$

18.879,96

;. r' 3

í§



PR!tsEIÍURÁ DO

I;Ê ARACATI'r 

-

«-$Nrc/à

ú./a
\"- RUBÊraÀ ô_/

necessiirios a execução

do serviço: sulfato de

alurnínio, banilha,
sulfato de cobre, cloro e

ácido muriático.

5.2. As pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pela Instrução

Nornativâ SEGES/ME N'65, de 7 dejulho de 2021.

5.2.1. Ainda de acordo com o Ârt. 3" dessa IN, segue informações mínimas necessilrias sobre a

pesquisa dc preços que integra esse prccesso:

I- Foi designado (a) o(a) servidor PEDRO IIENRIQUE SILVA COSTA, como o agente

responsável pela cotação;

[[- A pesquisa de preços foi realizada considerando os parâmetros dispostos no art. 5" § l', da

Instução Nomativa SEGES/IVÍE N' 65, de 7 de julho de 2021, emprcgados de forma
combinada: primeiramente, foram consultados os preços através do sítio

"precoderefercncia.m2atccnologia.com.br", uma ferramenta informatizada, cuja pesquisa

baseia-se cm resultad.os de licitações adjudicadas e/ou homologadas realizadas pela

administação pública o que contempla os parâmetos dos incisos I e ll do art. 5" da in N'
65/2021(pesquisa de cornpras públicas dos Municipios do Estado do Ceará, Govemo do Estado

do C€ará e Govemo Federal e pesquisa em contratações públicas similares).

6.0. DXECUÇÃO DA PRESTAÇÃO D[ SERVIÇOS:

r' Serviço de limpeza, lratamento, coÍrservação e manutenção de piscim;
r' Escovação das paredes promovendo a rcmoção das sujeiras;
r' Aspiração do firndo da piscina;
/ Retirada de impurezas cla superffcie cla água através de rede;
r' Aplicação de produtos necessfuios para o eqülíbrio de alcalinidade, ph e residuos metiálicos,

bem como contlole de algaífungos com acompanhamento bioquímico da água. Mantendo os

padrões sanitrários exigidos;
r' LiíÍrpeza do pré-filtro e realizar e retro lavagefi da areia dos filtros atcndendo os

procedimentos de rotina;
r' Realizar o reabastecimento de água na piscina de acordo com a necessidade, sendo de dirtio

ou semanâlmeDte;
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7. CRITÉRIO DE JULGAMf,NTO

7.l.Menor preço

S. TIPO DE LICITAÇÃO

8.l.Dispcnsa Eletrônica

9. DOCUMENTAÇÂO EXIGIDA PARÂ CONTRATAÇÃO

9.1. HÀBILITAÇÃO JUÚDICÁ
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor
devidâmente registrado no regisüo público de empresa mercantil da Junta Comercial,
em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de docümentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do Ato Constitutivo, nc caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no CaÍ-ório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
dúetoria em exercícic;
d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionameDto no País, e Ato de Registro de Autorizaçâo para Funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Registro na Organização das Cooperativas BÍasileiras, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documento§:

0 Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos aÍs. 15 a 21 da lei
5.i64/'11:
8) Comprovação da composição dos órgãos de administragão da cooperativa;
(diretoria e conselheiros), consoantc aÍ. 47 da lei 5.764/71,
h) Ata de fund1ção da cocperativx;
i) Ata de assembleia que aprovou o estâtuto social;
j) Regimento intemo com a At9 da assembleia que o aprovou;
k) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata dâ assembleia
que os aprovou;
l)Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.
m) Cédula de Identidade do(s) administrador(res);

/§) ,/
9.2.QUALIFICAÇÃO ECONô}IICO.FINANCEIRA V

I
9.2.1 - Certidão regativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da lic itante \

\
9.2.2. B^lanço patrimonial c demonstraçõcs contábeis (DRE) do tiltimo erercício fiscâl, já
exigiveis c apresentados a Jlo na da ,ei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

f*"là
ú/§
Yr,- 
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licitante, acompanbado dos termos de âbertut! c dc etrcerramento do Livro Diário - cstes termos
devidamente registrados nr Junta Comercial, quc comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
comprovado através do cálculo dos seguintes índices contíbeis, devidamente assinado pelo contador
responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais qua[do encenados Mmais de 03 (tÉs) meses dadatade aprcsentação

da proposta.

9.2.2.1. Setáo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apÉsentados:

a) Sociedades empresariais eD gerd: registados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompaÍúrados Ce cópia do temro de abertura e de enceremento do Liwo
Diário do qual foi extraído;

b) Sociedades cmpresárias, especilicamente no caso de sociedâdes anônimas regidas pela Lei no,
6.404/76: registrados ou auterticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia;

c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjurídicos do local de sua sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao regislro na Junta Comercial;

d) As empresrs constituídas a nretros dc um ano: devcrão apreseltar demonstativo do Balanço de
AbeÍura, devidamente registrados ou auienticados no Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitantc, assinado pelo sócio.gerente ou diietor e pelo contador ou outro profissional cquivalente,
devidamente rcgistmdo no Conselho Regional de Contabilidade;

9.2.3. Entende-se que a cxpressão "aa forma da leiÍ constante no item 9.2,2, deste tópico, no
minimo: balanço patimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
aberfura e encerramento.

9.2.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrâdo. A
empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderí apresenuí-lo na forma
da lei.

9.2.5. Entende-se que a expressão "nalorma da leitt constaÍte no item 9.2.2 engloba, no minimo:

I) Balanço Patrimonial;

í*u*'t'à
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II) DRE - Demonstração do Resultado do Exelclcio;

III) Termos de abertua e de cncenamcllto;

IY) Recibo dc entrega de escrituação contábil digital;

V) Comprovantúermo de arúenliceção iligital (assinatura digital), a fim de

autenticidade, a integridade e a validade j uridica do documento digital.

9.2.5. As cópias deverão ser origiÍírias do Livro Diário constante do SPED.

garantir a autoda, a

9.2.5.1. A Escrituração Digital deveá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142012013 e RIB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site $wB.receila.eov.br, no liú SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exelcício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que detemina a Jurisprudência

no Acórdão TCU no 2.669/2013 de rclatoria do N4inisto Valmir Campelo;

9.2.6. Com base nas informações constantes das Demonshações Conüibeis/Financeiras, as empresas

deverio apresentâr o memorial de cálculo dos ínCices firanceiros, sendo qualificadas apenas as que

forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguíÍes defilições e formulações: a boa

situaÉo financeira, sení baseada na obtelção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>l),
Solvência Geral (SG), maior qne um (>l) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), resultantes

da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prszo

LC : Ativo

Circulante Passivo Circulante

9.3.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.3.1. Apiesentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorente pam desempeúo de

lqFrs t( 
-o

F-t
Ç,-r/-;
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atividade compativel com o ohjeto da licitação.
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9.4. REGULARIDADE FISCAL; SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscúção no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Caclaslro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

b) prova de regularidade figcal perante a Fazcnda Necionel, medialite apresentação de certidão

expedida conjuntamente pelâ Secretaria da Receita Federâl do Brasil (RIB) e p€lâ Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional @GFN), referenúe a todos os créditos tributrários fedemis e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administmdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos temos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02110/2014, do Secretiário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da [azendl Nacional:

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garêntia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadiúplidos pemnte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1'de maio de 1943;

e) Prova de insc ção no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou

sede do fomecedor, p€rtineote ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contatual;

fl Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Mtnicipal do domicilio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade em cujo exercício contraia ou concore;

g) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao

objeto conú atual, deveá comprcvar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

rcspectiva do seu domicílio ou scde, ou outra equivalelte, na forma da lei;

9.5. DECLÀRAÇÕES

a) atende aos requisitos de habilitação, e que respcnderá peia veracidade das informações presladas,

na forma da lei;
b) curnpre as exigências de leserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, prevista-s em lei e em outÍas normas específicas;
c) Declaração de autenticidade dos documentos;
d) Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação cono (microempresa ou emprcsa
de pequeno porle ou cooperativa);
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal - "que não mantém
em seu quadro de pessoal meÍror de l8 (dezoito) anos em horário notumo de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não prossuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dszesseis) anos,
salvo condiÇão de apÍendiz, a partir dc 14 (quatorze) anos.

0 a propostâ cornercial conpreende a integridàCe dos custos para atendimento dos direitos
trabâlhistas assegurados no Co$tituição Federa!, nas leis trabalhistas, nas notmas infralegais, nas
conve[çôes coletivas de trabalho e nos termos Cc ajustamento de conduta vigentes nessa data.

ô/
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IO.f,NTREGA E CRITtrRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:

10.1. A entrega será de acordo com a demanda, em urn pmzo de reaiização do serviço em até 48h

após o recebimento da ordem de serviços. Local dx Festação dos serviços, Rua Beni Carvalho, 1928.

CEP:62.800-000. Aracati - CE.

10.2.O serviço solicitado deverá ser fomecido conforme especificaçôes apresentadas neste Termo de

Referência. Caso seja vedficada alguma falha no fornecimento, seú feito registro formal a
CONTMTADA, para que ploccda com a concção do serviço, no prazo de 05 (cinco) dias conidos,
a partir da data de comunicaçaro feita pelo Sclor Responsírvel.

l0.3.Os serviços a serem oÊÍados deverão ser de ótima qualiCade e obedecer dgorosamente:

a) Às normas e cspecificações constantes deste temo de refeÉncia;

10.4, O recebimento do objeto, pela .A.dministração, dar-se-á por meio dos seguintes
procedircentos, observando o disposto no aÍ. 140 da Lei Federal n'. 14.133/20211

a) Provisoriamentc, de forma sumáriq pelo responúvel por seu acompaúamento e

tiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contraruais;

b) Deíinitivamentc, definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
ccntmluais

rI.PRÁZO DE VIGÊNCIA:
ll.l. O Coütrato tení vigência pelo pmzo de 12 (di,oze) tDeses. contado a pafiir da data da sua
assinatura, podendo ter suê duação pronogada conforme art. lA7 daLei n' 14.133 de 2021.

I2. PAGAMENTO:
12.1. Os pagamentos seáo realizados mediante a aprcsentação da Nota Fiscal e devení ser aprovada,
obrigatoriamente, pelc Setor competente da Secretaria de Saúde, que atestará a execução do objetc
contatado;

12.2. O pagamento some[te será efetuado após verificacla a manuteição da regularidade fiscal da
contatada e o "atesto", pelo servidor competente, na Nota Fiscal aprcsentada pela Contratada. O
atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada e o regular
curnprimento das obrigaçõ€s assumidas.

12.3. O pagamento sení efetuado por crédito em conta bancária de titularidade do
do procurador por ele(a) iÍdicado.

(a) ou
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12.4. Câso o fomecedor scja ccisiderado isento dos tdbutos estedueis ou municipais relacicnados ao

objeto contratual, deveá comprcvar tal condição mediante fl apÍesentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

12.5. Na Nota Fiscal de./erão colstar o número do crnpelho, o prcçc unitário e o total do serviço

contratado expressos em rcais.

12.6. Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta seni devolvida para que a cont@tada tome as

medidas necessiírias, passando o prazo para pagamento a ser contado da data de sua reapresentação.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÁO:

l3.l.Nos termos do art. ll7 da Lei 14.133/2021será designado pelo Sr. Natanael Barbosa Batista
pam acompaúar o acolhimento, fiscalizar c co[tato, anotando em registro próprio todas as

oconências relacionadas com a execução e determinando o que for necessiírio à regularização de

falhas ou defeitos observados.

10.2. A Íiscalizsção de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de iÍnperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na o.orência Cest4 não implica em corresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e pr€postos, de conformidade com o aÍ. 120 daLei 14,13312021.

13.3. O represe[tante da Adrdnistração anolará em registo próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execuÇão do serviço, indicanCo dia, Ínês e ano, bem corno o nome dos funcioniários
eventualmente envolvidos, detcrÍniÍando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encamiúando os aponlamenlos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.4. A gestão e fiscalização do presente instrumento contratual sob a coordenação do Sr. Natanael
Barbosâ Batisrâ-

14. DAS OBRIGÀÇÕES DA CONTRÁTANTE:

14.1. A CONTRATANTE se obúga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições
necessádas ao pleno cumprimento das obligações decorentes do l ermo Contratual, consoante
estabelece a Lei no 14.133/2021 c suas alterações posteriores;

14.2. Fiscalizar e acompanlirr a execução do objcto contratLal.
14.3. Proporcionar à contmtada todas as condições necessfuias ao pleno cirmprimento das obrigações
decoÍeltes Co presente Termo de Referência, bem como a proposta aprese[tada.
14.4. Comunica! à ContrataCa toda e qualquer ocorência relacionada com a preshção dos serviços
pretendida;

14.5. Solicitar à Contatada e seus prepostos, tempestivamente, todlr as providências necessárias
eo bom andamento dos serviçosl

e"*àç,.,:u'";
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14.6. DocumentaÍ as ocorrências existentes no decorrer da prestação dc serviços;

14.7. Fiscalizar o cumprimento das obngações e encargos da Contratada, orientando- a, quando

nccessário.

14.8.A Administação não respondcrá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vincüados à execução do contato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado. de scus cmpregados, prepostos ou subordinados

I5. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:

15.1 A CONTRATADA, por seus responsáveis e f,repostos, obrigar-sc-á cm:

l5.l.l. Realiz1l os serviços, dcntro do prazo cstêbelecido pela Administração do Municipio.

15.1.2. Manter em compatibilidaCe com as cbrigâçôes as§'rÍridas, todas as condições de habilitação
c qualificação exigidas .paÉ a contratação, podendo seu descumprimento ensejar na aplicação das

penalidades previstas no preseote contrato e cancelamento do mesmo;

15.1.5. Providencia! e documentação competcnte em tempo hábil para a contlatação;

15.1.6. Executar os serviços de acordo com as especiÍicações exigidas, dentro dos pmzos

estabelecidos e atender a todas as obrigações assumidas, sujeitando-se a fiscalização da

Administraçàol

15.1.8. Responsabilizar-se por danos causados direta ou indiretamcnte.à Administração, benl como a

terceiros, decorentes de sua culpa ou dolo;

15.1.9. Madter uma conduta condizente com a moml e a ética ptópria da profissão;

15.1.10. Prcstar esclarecimentos à Contratante sempre que solicitado;

15.1 .1 1 Comunicar à A.dministúção qualq,Je. anormalidade que interlira no bom andamento

dos serviços;

15.1.12. Zelar pela boa e completa prestação dos serviços;

15.1.13. Hoffar os encargos trab$lhistas, previdencirários, sociais e ouftas obrigações previstas em
Lei, se hou\er. ficando registrado que o pessoal empregado pela Contatada não terá nenhum vínculo
jurídico com o município;

l5.l.l4.A CONTRÁTADA estrí sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra administração pública nacional e estaflgeira prevista na Lei
Federal n". 12.84612013, regularnentada no âmbito municipal p€lo Decreto n".46l2018. Mediante
processo administrativo de responsabilizaçào.

16. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO

I 6. I . As licitantes devem observar e a contalada deve observar e faz er obsepar, o mais alto padrão

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para

Z.üN\creà

os propósitos deste item, definem-se as seguintes pÉticas: Àw



0ffi
a) "práticâ corrEpta": ofereçer, dar, rereber ou solicitar, dircta ou irldiretamente,
qualquer vantagem com o objetivo de in0uercier a ação de servidor público no processo de

licitação ou na execrção de contruto;

b) "práticr fraudulelta": a falsificxção ou omissão dos fatos, com o objetivo de

influenciar o processo de licitação ou dc execução de contmto;

c) "prática cotrluiada": esquematizar ou estabelecq um acordo ente duas ou mais

licitantes, com ou scm o conhecimento de reprcsentantes ou prepostos do órgão licitador,
visando estabelecer preços em niveis aÍificiais e [ão-competitivos;

d) "práticr coercitivA": câusar düros ou erneaçar carsar dano, direta ou indiretarnente,

às pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua paÍicipação em um processo licitatório
ou afetar a execução dc contrato.

17. CRITÉRIOS Df, SUSTENTABILIDAT'E

17.1 - A Contratada deveÉ aôtar boas práticas de orimizaçãc de teclusos / redução de desperdícios
/ Benor poluição, tais como:

a) Racionalização do usc de substâncias potcnciâlmente tóxico-poluentesl

b) Substituição de substâncias tóxicas por outms atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

desperdícios/polüção;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execução clos serviços, quando couber, de acordo
com o art. 6'da Instnrção Normativa SLTI/MPOG n' l, de 19 de janeko de 2010.

IS. - INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMlNISTRÁTIVAS

18.1. Comete infração adminisbaüva, nos temros da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inqiecução palcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gtave dano à Administação ou
ao funcionamento dosserviços públicos ou ao int.resse coletivo;

c) der causa à ineÍecução total do contrato;

d) ensejar o retadamento da execução ou da entrega do objeto de contratação sem motivo

Z-üü\c le4l\
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e) apresentar docu.meotação faisa ou prestar declaração falsa durante a execução do

conlmlo;

t) praúcar ato liaudulenlo na execuçâo do conlmlol

g) comportar-se dç modo inidôneo cLr coneteÍ fraude de qi.alquer natureza;

h) pratica.r ê1o lesiyo pre./isto nc art. 5" Ce Lei n" 12.846, de 19 dc agosto de 2013.

18.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inliações acima dsscritês as seguintes salções:

I.Advertêrcia, quando o coÍrtrahdo der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

li. Impedimento de licitar e contratar, quanÍlo praticadas a! condutas descritas nas alineas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidâde mais grave (an. 156, § 4", da Lei n' 14.133, de 2021},

I. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatal, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do sr:bitem acima deste Contrato, bem como nas alineas

"b", "c" e "d", quejustifiquem a imposiçãc de penalidade mais grave (aÍ. 156, §5", da Lei n"
14.133. de 2021).

IV. Multa:

s) Em casc de atraso injustificado será calculada de l% (um por cento) a 5oZ (cinco por cento)
do valor do contrato celebrado.

b) Em caso de não realizaçãc dos serviços será calculltla em até 30olo (trinta por cento) do valor
do contmto celebrado.

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de r€paração irtegal do dano causado ao CottÉtante (aÍ. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 2021)

18.4. Todas as sanções previstas neste Coltrato poderão ser aplicadas cumulativamente ccm a m'Jlta
(art. 156. §7". da Lein' I4.lll. de 2021).

18.4.1. Antes da aplicação da multa seú facultada a defes do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis. contodo da data de sua i timaçào (aí.. 157. da Lei n' 14.133, de 2021).

18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente dcvido pelo Cóntratante ao Contmtado, além da peda desse valor, a diferença será
descontada da gar:antia pres'.ada ou será cobrada judicialncnte (art. 156, §8', da Lei n" 14.133, de
2021).

18.4.3. Previarnente ao encamiúamento à cobraoça judicial, a

administrativamente no prazo máxirno de lo(dez) dias, a contar
comunicação enviada pela autoridade competente.

multa poderá ser recolhida
da. data do recebimento da
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18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em prccesso administmtivo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contatar e de

declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.6. Na aplicação das sanções seÍão considerados (aÍt. 156, §l', da Lei n" 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infrâcão cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agrcvanles ou ctenuantes:

d) os dalos que dela proviercm para o Contratente;

e) a implantação ou o ape.^feiçosmento de programa rle integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

18.7. Os atos previstos como inÊações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licíações e coÍItratos da Adnlinistração Pírblice que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n' 12.846, dc 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o dto procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

18.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou pala provocal coDfusãc petrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoajurídica serão estendidos aos seus aCmiDistradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessom ou à cmpresa do mesmo ramo com relação de coligação orr ccntrole, de

fato ou de direito, com o Contatedo, obsen ados, em todos os casos, o contraditório, a arnpla defesa

e a obrigatorieclade de análise juridica previa (aí. 160, da Lei Ír' 14 .133, de 2021).

18.9. O Coflhatante de!'eú no prazo míximo de 15 (quinze) dia-s úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e nunter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Ôadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CDep), i[stituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.
(ArL l6l, da Lei n" l4 -133, de 2021).

18.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da Lei n" 14.133/21.

18.11. Os débitos do contratado par:r com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeoizações, não inscritos ern dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão deconentes desle mesmo contmto ou de

/-.üNlc/eà
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outros contatos admi[istrativos que o contiatado possua com o mesmo órgão om contratante, na

foma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

19.0. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

1 9. L Seúo aceitas subcontratações de orÍros bens e seiviços para a exeaução do contrato original até

o limite de 30% (ri[ta) por cento do valor contmtado. Conludo, em qualquer situação, a

C0NTRATADA é a úLnica e integrul responsável pela execução globai do contlato.
19.2 - Em hipótese neúum4 haverá relacionamento çontratual ou legal da CONTRATANTE com

os subcontratados.
19.3 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de veta! a utilização de subcontratações poi iazões

técnicas ou admi[istativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

20.ODESPESA

20.1 - As despesas decorrente da e-rerltual contratação que poderão advir desta licitação coúeIão à

conta das seguintes dolaçõ€s orçameníálias e fontes de recusos.

UNIDADE
ADMINISTRÀTIVA

DOTAÇÃC,
ORÇAMENTÁRIA

trLtr]\,IENTO DE
DESPESAS

ORIGE\{ DOS
RECURSOS

Secreta a de Saúde 10 302 0009 2,082 -

Manutenção e

Financiamento da

Aterção Secundríria

3.3.90.39.00

Outro Serviços de

terceiros Pessoas

Jurídicas

3.3.90.39.78 Limpeza
e conservação

1500100200 -
Receita de imposto e

Tlalrs.- Snúde

t600000000 -
Transferência SUS -
Bloco de Manutenção

Aracati/CE. 05 de abril dc 2024.

Cristisne r\raírjo

Sccretír'i.t dc

d-'::1LSaro
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ANEXO ll- Minutâ dê Têrmodê Contráto.

CúUSULA PRiÍilEIRA - DO FUNDAMEiIÍO LEGÂL

1 .1- Processo de Dispensa de LicilaÉo, de acordo com o art. 75, inciso ll, da Lei n" 14.133/2021 e suas alteraÉes posleÍioÍes,

bem como a proposta @meÍdâl

O MUNlCiPlo DE AMCAÍ|, pessoa iurídica de direito público intemo, alÍavé da Sedetaía de 

-, 

com sede

na Rua Sarlos Dumont, nô 114ô - FaÍias 8íto, Aracati/CE, insdilo no CNPJ/MF sob o n" 07.684.756/000146, por inleÍm&io
nêstê alo ieprcsenlada Í,or ssu oÍdenâdor ds dsspêsâs, o Sr

fr0êl assinado, dorêvanle denorniiada simplesmente CoNTRATANTE, do oulro lâdo, â
empresa pessoa iuídica dê direito pÍivado, inscrita no CNPJ sob o n0

com sede na Íepresentado pelo sr,

CPF: ao lim assinado, doÍãvante denominada simpesÍnenlê

TERMO CONTRATUAL N"

PREÂMBULO

CoNTRÂTADA, de acordo c!,x o Processo de Dispensa dê Licj@o no 

-, 

êm conloÍmidade com o que

preceitua a Lei FedeÍal n" 14.133/21, do 0í de abÍil de 2021 e suas alteraÉes posteÍioíes, sujeilando-sê as pades às suâs

nomas, dáusulase condiÉes â seguir aju§ladasi

CLÁUSULAS CONÍRAÍUÂIS

devidamentc raüflaôda pelo oídenadoí de Despesas da
apío§enlrda.

CLAÚSULA SEGUNOA- DO OBJETO

2.1- 0 píesenle ontÍato tem por obieto

cLAúsULÀ TERCE|M - 0o vALoR E PRESTAçÃo Dos sERv!ços

3.1-C ralor Co pÍesenle Temo d: Conbato é dê R$ ...-.......................... (.........-................-........-............), coníÍinc abaixo
e§pecríicadc:

ITEIJ! DESCRTç40 UNIOADE OUANT]DÂDE VALOR
UNITÁRIO R$

VÁLOR
GLOEAL

R$

01

3.2. EXECUÇÃO OA PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS:

"/ Serviçc de limpeza, tratamenlo, ccns€ívâÉo e mânutênÉo de piscinâ;

/ Escovação das paíedes píomovêndo a remoção das sujeira!;

" Aspirsção do fundo da pisclna;

r' Refíada ds impurezas da supêrlicie da água af6vés de rede;
- / Aplicação de pÍodutcs iecessáÍios pêm o equilibrio da alcalinidade, ph e resíCuos melálicos, bem coÍlo conlrolê de

elgas/fungos com ac!í,pânhâmênlo ticquímio da âgua. Mantendo os padrões sanilários exigidos;
,' LiÍnpoza do prêfltro e aeclizar e relro lavâgêm Câ ârcia dos fillros atendendo os proc€dimenlos de rolinã;
./ RealizaÍ o roabastecimenlo dê água na piscinâ ds âcordo @m a ne@ssidade, scndo de diário ou semanalmente;

ARACAT
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'LÀUSULÂ 
oUARTÂ. REAJUSTE (art.92, V)

4.1- Os preços inrcialmente confatados sâo fixos e ineâjustáveis no pBzi de um ano conlado da dala do oÍçamento esfmado,

em _/_/_ (DD/MM/MúA).

4.2-Após o intêíegno dê um ano, e indepêndênteÍnênte de pedido do conlíahdo, os prcsos iniciais s€íáo Íeaiustados,

mediante a aplicaÉo, pelo conlratântê, do indice IGP.M, exclusivamênlê páÍâ as obrigaFês inrciadas e concluidas após a

ocoÍênciâ da ânuelidâde.

4.3Nos reajusles subseqJenles ac primeÍo, o inleÍegno miirimo de um ano será con!âdo a pâdií dos êÍeilos linâncêiros do

úlümo reajLrste.

4.4-ftc caso de alraso ou não diwlgaÉo do(s) i,rdice (s) dê íeajuslamento, o conlÍatante pagará ao contatado a jmportància

calculada pela úllima vâdação conhêcida, liquidando a diferença coÍrespondenle tâo logo sêja(m) divulgado(s) o(s) indicê(s)

deÍiniüvo{s).

4.$Nas âfeÍiÉes 6nais, o(s)indice{s) ulilizêdo(s) pâra rêajuslê seú(áo), obdgaloíameíle, o(s) defniüvo(s).

4.&Caso o(s) indice{s) eslabelecdo(s) parâ reâjustameíio venha(m) â seí eíinto(s) ou de qualqucÍ ÍoíÍna náo possa(m) mais

seÍ ulilizado(s), seÍá(ão) adotrdo(s), em sub3üUieo, o(s) que vie(sm) a sêr deleÍminadc(s) pela legislaçáo então en vigor.

4.7'Na ausência dô pÍôvisão logal quânio ao lndicê subslifutc, as pades elegeáo novo Indice oficial, para rêâjustâmênlo do
preço do váloÍ Íemânesc€ntê, pcr meio de leÍmo adilivo.

4.8.0 Íecjl,lte s€rá realizado por apostlamênto.

CLAUSULÂ OUIITITÂ - EI{TREGA E CRITERIOS DÉ ACEITAçAO DO OBJETO

5.í. A entrega será de acordo corí a Comanda, em uilr prâzo de rcalizãdo do se iço em até 48h aÉs o recebimento da
ordem de serviços. Local da prestaç3o dos s€íviços, Rua eêni CaÍralho, 1928. CEP:62.80G000, 

^râcaü 
- CE.

5.2-0 serviço solicitado deverá s€r fomecido confomê êspeciÍcaçõ€s apÍesenladas neste Termo de RefeÍência. Caso seia
verifrcada alguma Íalha no fomccimênto, sêrà feito Íegislro foÍrnal a CoNTRÁTADA, para que proceda com a coÍeção do
seíviço, no prazo de 05 (cinco) diâs coÍridos, a paÍtir da Cata de comunicaç& feila pelo Selor Rêsponsável.

5.3.Os serviços a seÍem oÍerlados deveráo ser de óbma qualdade e obedeceÍ ÍigoÍosâmenle:

â) Às ncímas ê especifca@es constántes deste teÍmo de íeÍerêncial

5.4. O receumenlo do objelo, pela AdministEção, dar-se-á por meio dos seguintês procêdimênlos, ob6êrvanCo o disposlo no
aÍt.140 Ca Lei Fêderal no. 14-1332021:

. a) Provi8oriamênt-g, de fomâ.sumâia, pêlc rcspJnsável por seu acompanhâmento c fscalização, com veÍificação
poslríor da onfuímidade do mâtêÍial com as eígéncias alnlÍafueis;

b) Dêfinitlvafiênt€, defrdtjvame.lb, por seívidor ou comissão designada F,e!a auloíidadê ccmpelenlc, medianle
1êlh0 dêglhado que cor..Ê_ovs o alendimenlc Câs êxigéndas $nlra,Jrais

CLÂÚSULA SEXIA. DAS OBRIGAçOES OÂ CONTRAÍAI{TE

6.1- Â CONTMTANTE sê ob gâ a prcporcionar 60{à) CONTRATADqA) todas as condi$es necessáías ao pleno
61lmpdnenlo dâs obiigaÉes decoÍÍentes do ÍeÍmo Contrâfuâ|, consoantê estabelêce e Lei ns '14.'133/2021 e suas âltêÉÉes
poslencÍcs;

6.2. Fiscalizar e âcompanhar a execução do objelo contÍatual.
63. Proporcicnaí à conlíalada tolas âs condiÉes necessárias ao pleno cumpÍimenlo das obngôÉes deccÍrentes do pÍesente
TeÍmo de ReÍeÍência, bem mmo a popostâ apresentada.
6.4 ComvnicaÍ à Conlratlda toda e qualquer ocoÍéncia relacionadâ @m a preslação dos serviços pretendidâ;
6.5 Solicitar à Confatada ô sous prepostos, lêmpêsljvâmenle, lodas as proúdênciês n@essáíias ao bom andàmento

(u*'cÍ\
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6.6. Documenl2r âs ocoÍências exislenles no dêcoÍer dâ prêstâçâc de serviços;
6.7. Fiscáiizar o ârmpdmênto dar obdgaÉes e encaígcs dâ ConlrataCâ, odenlandc â, quêndo ne.essàÍio

ÍD
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CIJAUSULA SEIIMA ' DAS OBRIGAçOES OÀ COMIRÂÍADA

7.1 . A CONTnÂÍÀDA, por sêus responsáveis e prcpostos, ohÍigar-se-á om:

7.1 .1 . Rêâlizâí os seíviços, denlro do prazo estabelêôidâ pelâ Adminisfação do Municipio.

7.1 .2. Manter em compalibilidâde com as obÍigaÉes assumidas, lodas as condiÉes de habilitaÉo e qualificac-ão êxigidas
pâla a contÍaláção, podendo seu desalmpnmealo cnsejar na aplicação d$ penalidadec Fevistâs no pÍêsêntê conhâto e

cáncelâmênto dc mesmo;

7.1 .5. Prcúdênciar a documeílação compelentê em lempo hábil pa.a o confataçâo;

7.1.6. Éxecutar os serviços de ecorCo com as específcaÉês exigidas, denlro dos prazos eshbelecidos e alender a todas as
obrigaçoes assumidas, sujêilândlsê â fiscalização da Âdminislração;

7.1.8. Rcsponsabiiizar.se poi dânos causâdos diÍeta ou indirelamenle à Adminisfáçào, bem como a leÍceiros, decoÍÍenlês
dê sua c lpa ôu dolo;

7.1.9. Prestâr imediat?menle as iníormaçoês e os esclârcdmenlos que vcnham a ser solicitados pela conlÍatante, salvo
qLranCo implicâ.em em indâgaÉes de caráter técnico, hipótese efl que seÉo íespcndidas no prazo de 72 horas;

7.1.10. MânleÊse, dumnlê lodâ â àxedrção, êm compalibilidade com âs obrigâÉes âssumidâs, lodâs as condiÉês de
habililâção e quâlúcáção exigdas na Conrâh@o:

7.1 .1 1 . PíesE esclarecimentcs à Conlralante sempíe que solicitado;

7.1.12 Comunicar à Adminiúação qualquer anoimâlidade que inteÍfrG nc bom andámento dos ser,/iços;

7.1 .13. Zelar pela boa e comçleh pÍostaç5o dos s€íviços;

7.1.14. l-lonrar os encargos lrabalhistas, previdencjáÍjos, sociâis e cúras obígêÉes preyistas em Lêi, se houver, Ícando
íegisLâdo que o pessoâl empregado pêla Con'úalada nâo lerà nenhum vinqrlojuridlco com o municipro;

7.1.15. Responsabiliar-s€ integÉlmênte pela observânciâ Ca lêgislâção em vigor, rciatvos à sêgurânça e higiene do
tÍabalhoi

7.1 .16. Coloaêr prcnhmeíIg à disposição do Conlratanle os veículos confome especiícação contíafual, em perfuilo eslaCo

de ulilização c nos lccais parê onde Íoíem sclicilados. Íesponsabiliu andcse por todas as despesas que venham â Íealizar no
cuínpimento destâ êxigência.

7.1 .1 7. Ârcar com lodas ês despesa! de manutenção, íepam e revisác peiiódica dos vêículos objêh desle clntrato, e outras
que se fizerem xeces§ária's.

7.1.18. A CoNTMTAoA está sujêilâ a responsâbilização objetiva administrativa e civil de pessoas juíidicâs pela píálicá dê
âlos ccntra aCministração pública nacionale eslrangeka pBvisla na Lei Federaln0. 12.846/2013, Íegulamentada nc âmbito
municipalpelc DêcÍet0.n0.46/2018. lvediante prccesso admirist aívc de responsabilizaÇão.

CúUSULA oITAvA - Do PRÂzo Do coNT$Tc
8.1- 0 Ccntjato teíá vigência pelo prazo de 12 (dozê) mêsas, contado a parlir da dala da sua assixatÍa, podendo lêí sua
duíaÉo proí.ogada coníome art 107 da Lei nô 14.133 de 202Í .

CLÂÜSULÂ NONA. DASCONDIçÔES DÊ PÁGAMENTO

9.1- 0§ paoamenlos serâo rcalirados meCiantê a apÍesenteção Câ Nola Fi3cál ê dêveÉ sêí âprcvada, obrigatoÍjame.ie, pelo
Selor clmpêtênte dâ SecÍehÍiâ Cê Sâúde, que atgstaáa êxêclÉo do ob!êlo conhatâdo;

9.2 O Flamênto sàmenb será efebadc aÉs !€íil5cadâ a íaiuienção dâ Íegllâridado llscal da clnt alada e o'alesto', pelo
seílidcr compelente, na llola Fiscál âpresentada pola Conlíalada. O ateslo fica condicicíado à veriÍca!Éo da coflformidado
da Nola Fiscál apÍesenlada e o rêgirlar aümpÍimento das obrigaçoes assumidas.
9.3 O pagamento s€rá eíeluado por cÍádito em contâ bancáia dê tluladúâde do ConÍatâdo (a) ou do prccuÍadc. por ele(a)
indicado.

9.4 Caso o Ícmecedor seja considerado isenlo dos tíibutcs estâduás o,r municipâis rclâcicnados ao objeto conlràlual, deverá

PREFEI?UR/\ »

ARÁ.CA

ccmirÍovar ial condição mediante a apresenlação dê dêdaÊçáo dâ Fazênda íespêcliyâ do seu doÍnicilio ou
equivalenle, na íorms da lei

6I A Adm nistraçáo náo respondorá por quaisquer comprcmissos assumjdos pelo,Contratado com teÍceilp§

vinc,Jados à execúÇão do côntÍató
de seus emprcgidos, prepcsios ou s!borCinados

;E - B.asil Ct
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9.6 Na Nota F scal deveÉo constar o número dc eÍnpen ho, o preço uniláric e o tola do servlÇo ccnlÍatado expressos

9.7. Ha,êndo erÍo na emissác da.nolâ liscâ|, esh s4íá dgvolvida pan que a conÍalada.lome as mêdidas n

passandoo prazo paÍa pâgâmenlo â set@ntado da dabde sua Íeâpresentação,

cLAúsuLA DÉclMA - DA FoNTE DE REcuRsos

10.1- As dêspesas decoírentes da mnfabção coÍerào
orçameniáÍia-t Classifi cação

poÍ contâ de recursos próprios, sob a DolaÇão

Fonte deEconômica nq

Rccurso

cLAúsuLA oÉcrr.la pRrirErRA- oocoNTRoLE E FrscÂLrzAçÃo oa ExEcuçÃ9
11.1. Nos têÍínos do aít. 117 da Lei i4.í33/2021 sorà designado oa SÍ. Nâlanaêl 8aóosa 8aüsla para acomíanhar o

acolhimenlo, fscalizaÍ o con&âlo, anolando em rcgisho píópio todas as ocorrências relâcionadâs com a exeoJção e
deleíminando o que Íor nec€ssàio à regulaÍização de íalhas ou defeilos obseoados.
1 1 .2. A fisaalização de quê fata estc ilêm nào êxclui áem rcduz a rcspoÍsabilidado da Conlralada, inclusive peÍante terceircs,
poí qualqueÍ iregularidade, ainda que resullante de ii,iperfeiÉâs té(,1ica3 ou vicios redibitónos, e, na oc!Írência dêsta, não

implica em coÍesponsabilidade da AdmiÍiistração ou de seus agentes e Eeposlos, de confomidade clm o art. 120 da Lei

14.13312021 .

11.3. o Íêprcsênlante Ca AdminislÍ3ção anoiará em rcgisto pópio todas as ocoÍÍencies relacionadas com a exec1lção do

serviço, indicando dia, mês € ano, bem como o nomo dos funcionáÍios êvênluâlmeÍle envolüdos, deteminando o que íor
necossário à rêgularização das íalhas ou deíeitos obseNaCos e encâminhândo os aponlamentos à autoidade competente
paía as píoüdências cabiveis.
1 Ll. A gestilo e frscaliza@ do pÍesentê instrumenlo contratual sob a coordenação do $ Natanâêl 8aóosâ Balistâ.

cúusuL oÉct*A sEGuNoA. TNFRAçôES E sANçôEs ADti{NtsTRATrvas
12.1 . Comete inftaçáo administrativa, nos teÍmos da Lei n" 14.133, de 2021 , o contÍatado que:

a) deí ceusa à inexecução paraial Cc confatol
b) deí causa à ineredrÉo paÍoâl Co cülmlo que cause gíave dano à Adminislração ou ao funcionamenlo dos serviços
púbiicos ou âc inleÍesse colelivo;
c) deÍ câusa à inexilorçáo lotal do contato
d) ens".jaÍ o relaídâmento da exec,,Éo ou da en,,rega do objeto da újntâtâção sêm molivo juslificado;

e) apresentd documenlâção Íalsa ou preslar deciaraÉo Íalsâ dumnte â exêcuçâo do conÍato;

0 praücar ato Írâudulento na exeeçâo do ôntralo;

9) compoÍlar-sê de modc inidôneo ou cometer frauce de qualqu6r nâturcza;
h) praüc€r alo lesivo preüslo no aí. 5'da Lei no 1 2.8í6, de 1" de aooslo de 2013.
12.2. Serão aplicadas êo coolr3lâdo que inclrer nas inÍrafes aqma descíllas as seguinles sançoes:
i. Advcdência, qúando o conlÍatádo dêa aausâ à iney.e@ção parciâl do conhalo, sempíe que não se iuslificar a imposiÉo

dê peíalidâde mais gíavc (ad. 156, §2, da Lein" 14.133, de 2021);

ii. lÍnFêdimenlo de licitar ê conlrâlaí, quando pmlicêdas as coírdulâs descritas nâs alíneas 'b', ? e 'd' do subitem acima
deste Conúato, semple que não se juslificar a imposição de penalidaCe mais gravo (art. 156, § 40, da 1ein014.133, de
2021Jl

iii. Dêclaíação de hiloneidede parâ [citd e coibatâr, quaiCo pralicadas as condclas descíitâs nas alineas'e', f, "g'ê
'h'do subilêm admi deste ConlÉlo, bem co,no nas alineês'b', 'C e'd', quejuslifiquem â imposiÉo dê penalidâdê

mâisgÍave (êrt. 156, §50, da Leinô 14.133, de 2021).

a) Em caso de alraso iniusüfrcado será calculada de 1% (um por cento) a 5% (cinco poÍ cenlo) do vglor do contrato
celebÍado.
b) EÍn cãso de nâo Íealização dos s€Íviços seÍà câlculada em até 30% (lrinta poí cento) do valor do contralo
celebrado.

12.3. A aplicaÉo dâs sân6es prêvislas neste Contrato nâo exclui, em hiÉtese alguma, a obÍigaÉo de reparaÉo antegÍal

do dâno causâdo ao Ccnlíêlante (art. l§,6, §S, da Lein" 14.133, de 2021)
12.4. Todas as san@6s prôüslas nesle Coílmlo podêÉo ser âplicadâs cumulaüvamenle com â múlla (arl. 1 56, §7", da
Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes Ca âplicaçáo da multâ sêrá fâdlltada a deÍesa dc inlêrcssado no pÉzo dê 15 (qdnze) diâs úlêis, contâdo da
data de suâ inümação (ari.157, da Lein" 14.133, de 2021).
12.4.?. Se a Ínuila aplicada e ês indenizaÉes cabivei! ícrem supcicros ao valor do pagamento a\€n lualmento Covido pelo

Confal3nie ao Conlratado, .além ila p€rda desse valor, a Cifercnçr s€rá desconhda da geíanta pÍestaCa o! s€Íà cobrâda

:Nlcre;\
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júdicralmentc (art.156, §8", da Lei n" 14.1.13, de 2021). .

12.4.3. PÍeviarÍànte ao àncâminhameÍilo à cobiança júdicial, a mulla podeÍá seÍ Íecolhida adminislrallvarnente

Íxánmo de 10{dez)dias, a conbr da data Co rccebimento da comunicação enviada pelo auloddâde competente.

12.5. A aplicaçáo dâs sanÉes rcalizâÊs+á êm píocesso admioislí€üvo que asseguíe o @ntraditôÍio e a amplâ dêfesa ao

conlrâlado, obse andcse o pí6rCiÍn€nlo píevislo no caplt e parágrafos do art 158 da Lêi no 14.133, de 202i, para as
penalidades de impedimenlo de licitâr e conhalar e de dedaíação de ildoneidade paÍa lidlar ou conlralar.

12.6. Na aplicação das sanÉes s€rão considerados (ôrt. 156, §1", dâ Lei n" 14.1 33, de 2021):

a) a natureza e a gÍâvidâdê dâ inÍrâçáo comeüdâ;

b) as peclliaridades do caso concÍelo;
c) as cir@nstâncias agmyântes ou atenuantesi

d) cs danos que dela provierem para o Conhatantgi
e) a implantaçáo ou o apq'feiçoamenl, de pÍoJ:ama de integidade, c.onfoÍmo noÍmâs e oíêniâçõês dos órgãos Ce

conlrole.
12.7 . 0s alos previsios como inÍ.aFes administraiivas na Lei no 14.1 33, de 2021 , ou em outras leis de licilaçôes e contratos

da Administíaçáo Pública que tambem sejam lipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, seÍáo âpuaados e julgâdos

mnjunkmente; nos mesmos autos, observados o rilo procedimentale autoÍidade compelenle definidos na refeída Lei (arl.

159)

12.8. A personalidade iuÍidics dc Conlratado poderá ser desconsideÉdâ sêmpíe quo ulilizada com abuso do dkeito para

íacililaÍ, encobriÍ o, dissimular â prátcá dos atos ilícilos pÍevistos neste Conlmto ou pam píovocar confusão palimonial, e,

nesse caso, lodos os eÍeitos das sanÉcs âplicadas à pessga juridim serão estendidos aos seus adminislíadores e sócios com
podeaes de âdminisuação, à pessoa iuídica sLrcessorâ ou à empíesa do mesmo íamo com relação de coligâção ou controle,

de fato cu de diíeilo, com o Conlíàtado, obseNados, em todos os casos, o conlraditoÍio, a ampla defesa e a obÍigatoÍiedâde

dê ânálise juridi:a péviâ (âd. 1 60, da Lêi n" 14.133, de 2C2Í ).
12.9. 0 oonlÍatântê dêvêrá, no prazo máximo de 1 5 (quinrc) diâs úteis, conlâdo da dâla de aplicaçáo da sanção, lníoínaf
e manleÍ atralizados os dados rehtivos às $iç{es pcr ela aplicadas, pera frns de publicidade no Cadaslro Nacional de
EmpÍesês lnidôxeas I Suspensas (CÊis) e no Cadâsuo Necioflal d! Ennp.esao Punides (Cn€p), insritJldos no âmbilo do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, dã L-eino 14.133, de 2021).

12.10. As san@s de impedimento de licitar e ocntratar e declaração de inidoneidade paÍa liolar ou contÍataÍ são passiveis

de Íeabililação na forma Co aÍt 1 63 da Lei n" 14.133/21 .

12.11. Os débilos do contatado para com a AdministJação olnlralanle, resullanles do mulla adminislraüva e/o!
indenizaFe§, náo inscritos em dívida aüva, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo

íeíê Co órgão dêcoíentes deste mcsmo @nhaio ou dê outros conhâlos administíâtjvos que o @ntrâtado possuâ com o mesmo
óígão oiâ conhâtân'é, na íoímâ da lnstução NoÍmâliva SEGESTIúE n" 26, dê 1 3 dê âbÍjl de 2022.

cúusuLA oÉctuÂ TERCE|RA. DA SUBGoNTRATAÇÃo oE TERcEtRos

13.1 . Seráo acâilas subclnlrataÉes de oulros bens e seryiços pâÍê a execuçâo do conlralo oÍigjnal alé o limite de 30% (lÍinta)
por ceíto do valcr conlralado. Ccnludo, 6m qualqueí sifuaçáo, a Co|ITMÍADA é a únicâ ê inlêgrâl rêsponsável pela execução
global do ccnfato.
í3.2 - Em hiÉlese nenhuma, haverá relaciommenlo conlralrral ou lcgal da CONÍRATANTE com os sub@nlratâdos.
13 3 - Â CoNTMTANTE res€Íva-se o dÍeito de vetar â utlileção de subcnntrâtaÉes poí râzóes lécnicâs ou âdminislratvâs,
visanCo unicamsnie o perfeito cuÍnpÍimenlo do conlíãlo

clÁusutA oÉcttitA ouqRTA .DA ExÍtNçÃo CoNÍRATUAL
14.1. Ás hipóleses que consl,tuem Íiolivo paÉ êxlinÇão cohlratuáleslão elencadas nos arts. 137, 138 e 139 dâ LeiFêdemlno
14.1 331202 I e suas altera$es, quê podêíão se dar, após assegumCos o conlraditoÍjo e a ampla deÍesa à CONTRÂTAoA.
14.2. A êxünção do conlralo poderá sêr
14.2.1.oeteÍÍninadapoíalounilâleíalees.filodoCONTMTANTE,excetonocasodedescumpímentodêcoÍentedesira
pópca condLrla.

14.2.2. C,onsexsuâ|, poí acoído êntÍe âs paílês, desde que haja inleressedo CoNTMTANÍE.
14.2.3. ogleminada por dêcisão aÍbilral, em decoÍrênciâ de dáusula comprcmissriô ou compromisso aÍbitÍal, ou por

decisàojudidal.

cLÀusuLA oÉc[i,ta QUtNÍa- oAs otsPoslcoEs Frf{AIs

15.1A adnÍnlslraçáo nôo íespcndeÍá por quâisqua. compromi$sos âssuÍnidos pelâ Conhâláda com teÍceÍos, arnda que

â leiceircs em deconéncia

íNrc/à

vincLrlaCos à erecuçác do pÍesenle Íermo de Reíeêicia, beÍn como porquâlqucí dâno
de âtcda ContÍataCa de seus ernpregados, píepostcs crsubordinados.

o
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procêdimento

cúusuLA DÉcr a sExÍÁ - PUBLtcaçÃo

16.1 .lncumbirá ao contÍâlantê divulgar o presente instumento no PoÍtâl Nacional de ConfabÉos Públicas (PNCP), na forma

pÍevish no gd-ry_d3lqlllllA-Cq44, bem como no respectjvo siüo oficiâl na Inlemel, em atençÁo ao ad.91, capul, da

1cin.014.133, de 2021.

15.2 0lnteresse em contrataÍ a reÍerida eÍnprcsa, relatvamenle ao objeto Cemandado, e decisãod scÍiconára do GE

pêlá.ontJalaçâo ou ná0, antd a criieíiosa anêise.de cada documeÍlt4áo acos'údâ âos er.ltos que nstruen o

Tgslemunhasl
1.

cLÁusul^ DÉcrMÂ sÉTiMA- FoRo (?t ?.r§lf

17.1.0 fclo da cidade de AÍacâti é cornpebnle para d:rirnk as qJeslóes rclâcionâdâa com a exec'Jção destc coolÍato náo

resolvida pelo§ m€ios adminisfaüvos.

17.1.E, eslando assim ju,tcs c ac6(ados, assinam o pres€nte lnslÍuÍnenb, em 02 (duâs) vias dc igual teor c foÍmâ, lido e

achado conforme, perântê duâs testemunhâs quê lambém o assinaln, pêla que produza seJs juridicos ê lêgâis efeilos.

Aracêti/CE de de 2424.

CONTRATAN'',E

CONTMTADO

CPF:

h'y

&,

Av. Dragãodo Mar, 23O,.Centro;tÀra(âjr-CÊ - ÊrasalC€p:

i+s5 881 3421-1o5o.l d55 881.3411-.i§,r5| wv"r*.ã.é.3ti.r
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ÁNEXO III- MODELÔ DE PROPOSTA

À pREFE,TURA ttuNtctpA!- DE AMcATUcE.
DISPENSA ELETRÔNICA:íO.OOí.2024.0E
DATA DE ABERTURÂ:]|/ ]tíl2021,
HOúR|O OE AEERTURA: th{pj^^

OBJETO

Preslação de seJviços paÍâ limpez3 e ccnservaçáo da piscina do CAPS GeÍal, com caPâcidâde do 8mx4,5mx1 ,4m, ionlo a

SeaÍelaÍia de Saúde do Municipio de Aracaü - CE.

Item DasrÍiçáo do itêm [Jn]dadc Quantidade V UnitáÍ o V. Totâl

a1

SeJviço espôcializado de limpeza e

manútenção de ÉÍscims, conslando
de higíeíizáçáo, desinfestâÉo dâs
âguâs, aspiíação e mânulenÉo do
equillbíio do ph, com o fomecimenlo
e ulilizaçáo dos sêluintes male âis
quimiccs nêcessáÍjos a êxêorção do
seruiço: sulf?b de aluminio, banilha,
sulÍato de cobíe, doro e ácido
muÍiálico-

mes 12

PRÂZOS

Vâlidade dã ProDosla: ( lDlAS.
lrazô de e),e|lr.;c CONFORI\4E TERIIIO DE REFEPENC A - ANEXo I

L,]ADOS OO PROPONENTE

Razão Sociâ i

Erderccc
Cldade:

CNPJ CGF

c fita
obsgrvações:
. O licitante declâra q!-. lem o pleno conhecimenlo, aceilaÉo e ormpdrà lodâs as ôbdgaÉes conüdas no anexo I - Ter..no

de ReÍerênciâ deste editâ|.
. lndependente de dedaÍação expressa fica subêntendidâ que no valoí proposlo êstilo incluidas todas as despesas

necessáíias à exe{uçáo dos seruiços, inclusivê as Íeleionadss mm:
- encaroos sociâis, lrabalhi§tâs, prêvidênciáÍio§ e ollros;
- lÍibulos, tâxâs e laíifas, emofumenlos, licenças, alvaÍás, multas e/ou qLralquer inír@s;
- seguíos em gêÉ1, da infortunisticâ ede respoisabilidad-. c vilpaÍa quaisquerdanos e preiuizos causados à Contratanle
e/ou a lercekos, gerados dircla ou indiretâmente pelâ êxêcuçãc Cos servigos.

(local e data)

(caÍimbo e assinalura do represenlante legal

\_j
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçÃO GERAL

(colocar em Papel timblado)

À PREFEITURA MUNIcIPAL DE ARACAÍI/cE.
DISPENSA ELETRONÍCA: 10.001.2024.D8

DECLARAÇOES

DECLARAI\,lOS scb as

CNPJ,

pena idades legais,

_, para

que a empresa
eêito de parlicipação e

comprovaÉo junto a reiêrida dispensa eletônical

a)cumpre os requisitos legais paraqualiícaçãoccmo (incluha condição

dâ empresa: rnicroempresa - ME ou empÍesa de pequeno porte - EPP), confoÍme aÍt. 3oda Lei Complemenlar no

1 23/2006 e que não eíá sujeita a qu3isquer dos irnpediÍnentos do § 4" desse aíigo, estando apta a usuíruir do
tratamen'o difeenciado estabelecido nos aÍts. 42 a 49 d3 mencionada Lei, com as altera@es da Lei Complementar
lP 14712014

b) atenCe aos Íequisitos de habililação, a que rcspor'.derá pela veracidade das inÍomeções prestadas, na
ÍoÍma da lei;

c) cumpre as exigências dê reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado Ca

Prcvidência Social, previstas em leie em outras normas especíÍicas;

d) (ncrneirazão social)
por intermédio de seu repÍesenl3nle legal o(a) s(a) portado(a) da

Caioira de dêntrdaCê no e CPi no DECLAM, sob as sanções

administalivas cabiveis, inclusive as criminais e sob as penas da lei, que hda documenlaçáo anexada ao sistema

ó autênüca.

e) a prcposh comercial compÍeeende aintegidade dos custos para atendimento dos dkeihs trabalhishs
asseg,Jradso na Conslitui,lão Federal, nas l€is trabalhistas, nas noÍmas inÍÍalegais, nas convenções coletivas de
lrabalho e Íos lermos de ajustamento de conduta yigentes nessa data.

. 0 o cuÍnpÍimenic do disposto no inciso »«lll dc art. 70 da Conslituiçáo Fcderal-'que não Ínantêm em
seu quadp de pgssoal menoÍ de 18 (dezoito) anos em hcráÍio n9fumo de trabalho ou em seNiços pergosos ou
insaiubres, não possuindo ainda, qualquer trabâlho de xnenores de 16 {dezesseis) anos, saivo condlção de
aprendiz,3 partir de 14 (quatoze)anos.

(localidade), de de 2424.

.hrscritâ no CNPJ no

Y

d::\
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Carimbo, quallÍicaçáo e ôssinalura do responsável legal

s


